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Termo de Referência 173/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

173/2024 988841-PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
MARIA/RS

GABRIELA SARTORI 
BONINI

27/06/2024 14:33 (v 
8.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

solicitação nº 268-
2024

1. DO OBJETO

1. DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA ASSESSORAR O MUNICÍPIO NA GESTÃO,
ELABORAÇÃO DE AUDITORIAS E LAUDOS TÉCNICOS, MEDIANTE A CONFERÊNCIA DAS
FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO,
ELABORAÇÃO DE MEMORIAL DE CÁLCULO DE CONSUMO E POTÊNCIA DO PARQUE DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, A VERIFICAÇÃO DO MODELO TARIFÁRIO APLICADO EM CADA
UNIDADE CONSUMIDORA, ASSIM COMO VERIFICAÇÃO DE POSSÍVEIS ISENÇÕES
INDEVIDAS E/OU NÃO REPASSE DA CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CIP) E/OU
NÃO RECOLHIMENTO DO ISS DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DO SETOR ELÉTRICO,
VISANDO A REPETIÇÃO DE INDÉBITOS DECORRENTES DE COBRANÇAS INDEVIDAS (A
MAIOR) NAS CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA DE TITULARIDADE DO MUNICÍPIO DE SANTA
MARIA - RS, conforme especificações técnicas contidas nesse projeto básico.

LOTE DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

VALOR MÁXIMO DO 
PROVEITO 

ECONÔMICO 
ESTIMADO (R$)

(A)

RETORNO 
PELA 

PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO

(B)

VALOR 
MÁXIMO 

GLOBAL DO 
CONTRATO 

(R$)

(A) X (B)

 

 

 

Assessorar o Município na 
gestão, elaboração de 

auditorias e laudos 
técnicos, mediante a 

conferência das faturas de 
energia elétrica da 

Administração direta e 
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1

indireta do Município, 
elaboração de memorial de 

cálculo de consumo e 
potência do parque de 
iluminação pública, a 
verificação do modelo 

tarifário aplicado em cada 
unidade consumidora, 

assim como verificação de 
possíveis isenções 

indevidas e/ou não repasse 
da contribuição de 

iluminação pública (CIP) e
/ou não recolhimento do 
ISS dos prestadores de 

serviços do setor elétrico, 
visando a repetição de 

indébitos decorrentes de 
cobranças indevidas (a 
maior) nas contas de 
energia elétrica de 

titularidade do município.

R$ 
12.766.638,82

19,97%
R$ 

2.549.497,77

2. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS (LOTE)

2. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS(LOTES)

2.1. Acompanhamento das faturas de energia elétrica referente aos consumos de energia da iluminação pública
e dos prédios públicos visando a sua economicidade e a constatação de cobranças indevidas.

2.2. Tendo em vista o conteúdo da Resolução 1.000/2021 da Aneel, dentre outras, que dispõe sobre as regras
de fornecimento de energia elétrica e suas atualizações, o objeto desta contratação tem como finalidade apurar
possíveis irregularidades nas cobranças das tarifas aplicadas e contribuir com a capacidade de gestão da
Prefeitura, no que se refere ao monitoramento das unidades consumidoras.

2.3. A empresa especializada deverá assessorar o Município na verificação dos modelos tarifários aplicados,
bem como na identificação se há necessidade de efetivação de um ajuste geral no sistema de energia elétrica
do Município; conferir as faturas de energia elétrica pagas pela Prefeitura; e propor a recuperação onde for
constatada a cobrança de valores indevidos nas contas de energia e nos tributos incidentes sobre as faturas.

2.4. A contratação destes serviços técnicos também deverá avaliar e apurar as instalações dos prédios públicos
e também da Iluminação Pública (B4a); conferir e avaliar as potências instaladas; conferir e avaliar as
potências faturadas nas contas de iluminação pública e sua forma de instalação; e revisar todos os contratos
referentes as unidades consumidoras cujas contas são pagas com recursos da CIP, de forma a determinar a
demanda de energia elétrica, para que o sistema possa ser otimizado em função dos padrões de uso.

2.5. Serão analisadas as operações de qualquer natureza, contratadas com entes públicos e ou privados, por
razões diversas, principalmente os relacionados à arrecadação da Contribuição de Iluminação Pública (CIP),
faturamento, tributação e taxas cobradas pela concessionária distribuidora de energia elétrica do Estado,
conforme abaixo discriminado.

2.6. Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento e elaboração de parecer cálculos e atualizações de
valores, conforme legislação específica e resoluções Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), para
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cobrança de créditos referente a diferenças tarifarias, racionamentos e outros créditos em favor do município
além de diferenças cobradas indevidas sobre as contas, cobranças de multas sobre os ativos de iluminação
pública, diferenças de faturamento sobre luminárias apagadas e sobre o faturamento da energia de iluminação
pública medida e estimada.

2.7. Estudo, diagnóstico e elaboração de pareceres e cálculos e atualizações, conforme legislação específica e
resoluções Aneel, para a cobrança das diferenças dos valores efetivamente arrecadados e não repassados da
CIP, e de valores pagos a distribuidora referente a taxa de administração e ao ISS sobre a taxa de
administração e demais diferenças e valores não repassados ao município.

2.8. Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento, elaboração de pareceres cálculos e atualizações
de valores, conforme legislação específica e resoluções Aneel, para cobrança de créditos, e de diferenças e
recuperação de tributos não recolhidos pela distribuidora de energia e de seus contratados, assim como sobre
os terceirizados que realizam a manutenção da rede de distribuição de energia e da rede de iluminação pública
para as distribuidoras de energia, além dos tributos sobre o uso compartilhado dos postes da rede de
distribuição de energia por terceiros, assim como ISS sobre serviços de construção e manutenção de redes de
transmissão e distribuição e subestações de energia elétrica.

2.9. Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento, elaboração de pareceres, cálculos e atualizações
de valores, conforme legislação específica e resoluções Aneel e elaboração de laudo de iluminação pública
para cobrança de créditos de diferenças ICMS, PIS/COFINS, sobre os valores pagos a distribuidora na conta
de energia elétrica.

2.10. Defesa de cobrança efetuada mediante Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI), com fulcro de anular ou
reduzir os valores de tal cobrança. O pagamento dos honorários recairá sobre o valor efetivamente reduzido e
/ou anulado em relação à cobrança original feita pela Distribuidora de Energia Elétrica.

2.11. Aferição do cálculo das estimativas de consumo de energia apresentado pela concessionária, quer na
memória de cálculo do Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI), quer no Quadro de Iluminação Pública (QIP)
dos últimos 5 anos.

2.12. Apresentação de estudo contendo a metodologia dos cálculos, sua justificativa legal e a memória de
cálculo.

2.13. Assessoria na elaboração de petições e acompanhamento dos processos junto à distribuidora de energia e
às agências reguladoras estadual e federal: Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos Delegados do
Rio Grande do Sul (AGERGS) e Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel).

2.14. Assessoria na elaboração de estudo e diagnóstico relacionados aos tributos decorrentes do
compartilhamento de infraestrutura de linha de distribuição aérea de energia, conforme regras da Aneel. Assim
como análise dos respectivos contratos de compartilhamentos.

2.15. Em todas as Unidades Consumidoras serão verificadas o devido enquadramento tarifário, as cobranças
realizadas, inclusive nas contas da Iluminação Pública, serão mapeadas e apuradas a existência de possíveis
irregularidades nas cobranças e na aplicação das tarifas, com a finalidade de melhorar a eficiência dos gastos
públicos e buscar a redução dos valores pagos, conforme a Resolução 1.000/2021 da ANEEL e suas
atualizações.

3. DA JUSTIFICATIVA

3. DA JUSTIFICATIVA 
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3.1. Tem-se observado que a área de fornecimento de energia elétrica, mais precisamente a área
de fornecimento de energia para a iluminação pública, é uma das que mais consta reclamação
perante a Distribuidora de Energia Elétrica.

3.2. Ademais, para que o administrador público, tenha convicção de que não está atestando
pagamentos indevidos de faturas de energia elétrica, necessita que as contas do município passem
por uma auditoria técnica, por empresa conceituada, na área de energia elétrica, com conhecimento
na área de faturamento de energia elétrica.

3.3. Para tanto, visualiza-se a necessidade de realização de um conjunto de ações específicas com
o intuito de identificar eventuais créditos pagos indevidamente a serem recuperados, como, por
exemplo, por meio de auditagens das contas dos prédios públicos e da iluminação pública de
responsabilidade do ente municipal.

3.4. Diante do exposto, se faz necessário o levantamento dos créditos a que faz jus o Município,
referentes aos pagamentos indevidos a concessionária de energia elétrica referente aos últimos 10
anos.

3.5. Portanto, havendo a possibilidade do Município está efetuando pagamentos a maior de energia
elétrica, é de suma importância a contratação de empresa especializada em assessoria para
efetuar estudos e análises a fim de reduzir os gastos com o fornecimento de energia elétrica, bem
como na recuperação de possíveis créditos, em detrimento de pagamentos a maior, com a
concessionária de energia elétrica.

3.6. Por fim, a análise supra referida demanda experiência técnica específica em virtude da
excepcionalidade do serviço a ser realizado, já que o objeto se caracteriza por tarefas que não
fazem parte da rotina dos servidores efetivos, bem como demandam conhecimento em área
específica e experiência prévia.

3.7. Ademais, vê-se a impossibilidade da realização do serviço por servidores do Município, já que
o objeto não está dentro de suas atribuições regulares, face à complexidade da tarefa a ser
realizada, o que confere especificidade ao serviço a ser contratado.

3.8. Um dos pontos mais críticos de reclamações dos entes municipais do Estado se refere a
reclamações de cobranças indevidas relacionadas ao parque de iluminação pública do Município,
assim como ao tema da arrecadação e repasse dos valores arrecadados a título de contribuição de
iluminação pública.

3.9. Diante do exposto, se faz necessário o levantamento dos créditos a que faz jus o Município,
referentes aos pagamentos indevidos a concessionária de energia elétrica, em função de
recolhimento indevido ou a maior no período compreendido, estimado em função da data do
contrato, dos últimos 5 (cinco) anos.

3.10. Por fim, a contratação se justifica por vários motivos:

3.10.1. Inicialmente porque a consultoria será remunerada somente no êxito.

3.10.2. Por se tratar de análise e auditagem que requer conhecimento técnico na área, sendo que o
município não dispõe em seu quadro de técnico com tais expertise.

3.10.3. Porque há sempre uma grande desconfiança, já observado também em outros municípios
de que a Distribuidora de Energia Elétrica realiza cobranças indevidas, justamente pelo fato de o
município não dispor de técnico com expertise para detectar as possíveis cobranças indevidas.

3.10.4. Porque há a possibilidade de recuperação de receita para os cofres públicos.
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3.10.5 Além da possibilidade de recuperação de receitas não previstas há também a possibilidade
de correções referentes a cobranças futuras, com possível redução desses valores, evitando assim
pagamentos indevidos por parte da municipalidade.

4. DO RESULTADO ESPERADO

4. DO RESULTADO ESPERADO 

4.1. Retorno financeiro ao ente municipal, quer por meio da entrada direta de recursos (depósito em
conta corrente), quer por meio da compensação em face de dívida do ente municipal com a
distribuidora de energia, quer por meio da redução de cobranças efetuadas pela Distribuidora de
Energia Elétrica e pendente de pagamento por parte do município, decorrentes das devoluções dos
valores cobrados indevidamente.

4.2. Asseguramento de que o Município pagará consumo de energia em conformidade as normas e
padrões técnicos da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) e da Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT), evitando pagamento de valores a maior (indevidos).

4.3. Possibilidade de estudo e elaboração de projeto de lei da CIP que esteja de acordo com a
capacidade contributiva do consumidor contribuinte e que possa custear a manutenção e a
ampliação da rede de iluminação pública de forma a fornecer um serviço de qualidade aos
munícipes.

4.4. Assessorar ao município nos temas relacionados à energia elétrica, sendo que o pagamento a
consultoria somente será devido em caso de retorno financeiro, de recuperação de crédito ao
município.

5. DO VALOR ESTIMADO DOS SERVIÇOS CONTRATAD

5. DO VALOR ESTIMADO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 

5.1. Da Recuperação de Valores do objeto referente a redução mensal nas contas de energia elétrica: o pagamento
dos honorários a licitante vencedora será no êxito no valor estimado de R$ 2.549.497,77 (dois milhões, quinhentos e
quarenta e nove mil, quatrocentos e noventa e sete reais e setenta e sete centavos) que corresponde ao percentual
de 19,97 % pela recuperação dos R$ 12.766.638,82 (Doze milhões, setecentos e sessenta e seis mil, seiscentos e
trinta e oito reais e oitenta e dois centavos).

5.2. Anexado, encontra-se o estudo preliminar que detalha minuciosamente os processos de elaborações
conducentes à obtenção dos valores estimados de recuperações, oferecendo uma demonstração abrangente de sua
metodologia.

5.3. Com relação a remuneração de empresas por serviços semelhantes, conforme pesquisa de preços realizados
em processos em outros estados com objeto semelhante à desta licitação e obtivemos os seguintes resultados:

MUNICÍPIO VALOR ESTIMADO 
NO EDITAL (R$)

HONORÁRIOS 
(RETORNO PELA 
PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS)

CERTAME

Rio Grande/RS R$ 8.067.786,55 19,90% Concorrência nº 010/2023
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Araripe/CE R$ 938.065,00 20% Tomada de Preços nº 
02.01/2022-TP

Caetité/BA R$ 360.000,00 20% Inexigibilidade nº 172
/2023

VALOR MÉDIO R$ 3.121.950,52 19,97% ____________

Fonte1: https://riogrande.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1

Fonte2: https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/detalhes/proc/188406/licit/140240

Fonte3:https://portaldatransparencia.caetite.ba.gov.br/index.php?
class=DetalhaLicitacao&method=onPublica&key=925&lic_id=925

 

5.4. Verifica-se que o valor da recuperação previsto está em conformidade com valores do mercado,
conforme demonstrativo acima.

5.5. Para efeito do cálculo da remuneração devida pela prestação dos serviços, objeto desta contratação,
considerar-se-ão recuperados tão somente os valores indevidos nas faturas de energia elétrica, restituídos,
reduzidos ou compensados pela concessionária/distribuidora em decisão administrativa ou decisão
judicial terminativa que ingressar nos cofres públicos, em virtude dos procedimentos realizados pela
empresa contratada, havendo ingresso de valores em única parcela, os pagamentos correspondentes ao
contratado, serão efetuados em sua integralidade, em caso de parcelamento dos valores, estes serão
igualmente transferidos ao contratado, na proporção de cada uma das parcelas.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. Na proposta de preços deverá constar a descriminação detalhada do objeto licitado, conforme
Projeto Básico, bem como a quantidade, valor unitário e total em moeda nacional, em algarismo e
valor global em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, taxas, bem
como as demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre a execução dos serviços.

6.2. Não haverá reajuste de preços, tendo em vista que a remuneração da Contratada dar-se-á
mediante percentual de êxito na recuperação dos créditos de que trata o objeto contratual.

6.3. A PROPOSTA cuja especificação não atender aos requisitos mínimos constantes neste Termo
de Referência poderá ser rejeitada pela comissão.

7. DA FORMALIZAÇÃO, PRAZO E VIGÊNCIA DO CON

 

7. DA FORMALIZAÇÃO, PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

7.1. Será formalizado o Contrato Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas todas as
condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de
licitação, Projeto Básico e a Proposta de Preços da empresa considerada vencedora.
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7.2. O prazo do contrato a ser firmado terá vigência de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da
data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por mais 12 (doze) meses, até o limite máximo de
60 (sessenta) meses, totalizando o prazo de 5 (cinco) anos, mediante Termos Aditivos, de acordo
com o artigo 106, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, observados os
seguintes requisitos:

7.2.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente;

7.2.2. A Administração mantenha interesse na continuidade da realização serviço;

7.2.3.O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;

7.2.4.A contratada concorde com a prorrogação.

8. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DO OBJETO DA LI

 

8. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DO OBJETO DA LICITAÇÃO

8.1. Os serviços deverão ser executados conforme Projeto Básico e cláusulas contratuais, e
deverão ser executados de acordo com as solicitações e necessidades da Prefeitura e conforme
ordem de serviços expedida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da emissão da ordem de
serviços.

8.2. Por ocasião da execução dos serviços deverá ser emitida fatura e Nota Fiscal, em nome da
Prefeitura Municipal de Santa Maria - RS, com endereço a Rua Venâncio Aires, 2277, Santa Maria -
RS, CEP: 97065170, inscrita no CNPJ sob o nº 88.488.366/0001-00.

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL 

9.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços executados,
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade
pública ou privada, usuária do serviço em questão, comprovando a execução. Somente serão
considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome
completo do emitente.

9.2. No atestado de capacidade técnica deverão estar descritos expressamente os itens cuja
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o estabelecido no Edital,
conforme o caso.

9.3. Prova de Inscrição ou Certidão de Registro junto ao Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia – CREA, da empresa licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s), da região a que
estiverem vinculados.

9.4. Comprovação de que já obteve êxito (valor recuperado) em demandas iguais ou semelhantes
em outros municípios ou entidades privadas.

9.5. Comprovação de experiência em ações administrativas exitosas junto a Agência Nacional de
Energia Elétrica (ANEEL) ou a Agência Reguladora Estadual competente.
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10. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL

10. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL 

10.1. No que se refere ao lote, a licitante deverá apresentar, juntamente com a documentação de
habilitação, relação da Equipe Técnica, a disposição da empresa, que executará o serviço, contendo no
mínimo os seguintes profissionais (declaração de disponibilidade da equipe técnica):

a) 01 (um) advogado. Prova de inscrição e registro do profissional junto à OAB.

b) 01 (um) engenheiro eletricista. Prova de inscrição e registro do profissional junto ao Conselho
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA.

 

PROFISSIONAIS QUANTIDADE

Advogado 1

Engenheiro Eletricista 1

10.2. Comprovação de que os profissionais acima já executaram serviços semelhantes ao
estabelecido no objeto desta licitação.

10.3. Todos os profissionais supra relacionados devem estar com inscrição vigente nos seus
respectivos órgãos de classe.

10.4. Relação nominal dos profissionais de nível superior que comporão a equipe técnica, a
qualificação de cada um deles, bem como a indicação expressa da atribuição de cada um;

10.5. É vedada indicação de um mesmo profissional como Responsável Técnico/Coordenador por
mais de uma licitante, tal fato desqualificará todas as licitantes envolvidas.

10.6. Comprovação de que os profissionais da equipe técnica de nível superior acima fazem parte
do quadro permanente da licitante.

10.7. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:

a) Sócio;

b) Diretor;

c) Empregado;

d) Responsável técnico;

e) Profissional contratado.

10.7.1. A comprovação de vinculação dos profissionais deverá atender aos seguintes requisitos:

a) Sócio: Cópia autenticada do CONTRATO SOCIAL ATUALIZADO, ou do ÚLTIMO ADITIVO AO
CONTRATO, devidamente registrados na Junta Comercial, quando se tratar de sócio da empresa,
ou por CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, onde conste essa informação.

b) Diretor: cópia autenticada do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada, ou
cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima.
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c) Empregado: Cópia autenticada da Carteira de Trabalho ou “FICHA/LIVRO DE REGISTRO DE
EMPREGADOS” do Ministério do Trabalho, onde se identifiquem os campos de admissão e
rescisão, juntamente com o Termo de Abertura do Livro de Registro de Empregados.

d) Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo Conselho profissional competente, onde
conste o registro do profissional como Responsável Técnico.

e) Profissional Contratado: Cópia autenticada do CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO dos
profissionais junto à empresa, quando se tratar de prestador de serviço.

 

11. DOS RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11. DOS RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. Os recursos do presente objeto correrão por conta de recursos próprios da Prefeitura 
Municipal de Santa Maria - RS na Dotação Orçamentária, conforme abaixo:

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS 

Projeto / Atividade: 2071;

Subelemento de Despesa: 33.90.39.05;

Recurso: 1500;

Valor total: R$ 2.549.497,77

 

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1 A empresa será remunerada com base nos serviços efetivamente prestados, conforme 
especificado no contrato firmado entre as partes.

12.1.1 Para efeito do cálculo da remuneração devida pela prestação dos serviços, objeto desta 
contratação, considerar-se-ão recuperados tão somente os valores indevidos nas faturas de energia 
elétrica, restituídos, reduzidos ou compensados pela concessionária/distribuidora em decisão 
administrativa ou decisão judicial terminativa que ingres-sar nos cofres públicos, em virtude dos 
procedimentos realizados pela empresa contratada, havendo ingresso de valores em única parcela, 
os pagamentos correspondentes ao contratado, serão efetuados em sua integralidade, em caso de 
parcelamento dos valores, estes serão igualmente transferidos ao contratado, na proporção de 
cada uma das parcelas.

12.2 Faturamento mensal: A empresa emitirá mensalmente a relação de valores ingresso de 
valores indevidos nas faturas de energia elétrica, restituídos, reduzidos ou compensados pela 
concessionária/distribuidora em decisão administrativa ou decisão judicial terminativa que ingressar 
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nos cofres públicos, em virtude dos procedimentos realizados pela empresa contratada, 
acompanhada da fatura detalhada dos serviços prestados, que serão encaminhadas ao Município 
para pagamento.

12.3 Forma de Pagamento: O pagamento pelos serviços prestados será realizado por meio de 
depósito bancário na conta bancária indicada pela empresa, em moeda corrente nacional.

12.4 Emissão de Nota Fiscal: A empresa deverá emitir nota fiscal referente aos serviços prestados, 
conforme legislação tributária vigente.

12.5 Prazo de Pagamento: O Município compromete-se a efetuar o pagamento das faturas emitidas 
pela empresa dentro de um prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de 
recebimento da fatura devidamente emitida e conforme as condições estabelecidas no contrato.

12.6 Atraso no Pagamento: Em caso de atraso no pagamento por parte do Município, serão 
aplicados os juros e multas previstos em lei, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis.

Essas condições de pagamento e prazo visam garantir uma relação transparente e equitativa entre 
o Município e a empresa contratada, assegurando o cumprimento dos compromissos financeiros de 
ambas as partes e o sucesso na execução dos serviços de assessoria relacionados à gestão e 
auditoria das faturas de energia elétrica.
 

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

GABRIELA SARTORI BONINI
Gerente Administrativo Setorial

 Assinou eletronicamente em 27/06/2024 às 14:33:39.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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